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Agência Portuguesa do Ambiente
Rua da Murgueira n.o 9/94
Apartado 7585 - Alfragide
2721 - 865 Amadorâ

Participação no procêsso de consulta pública relativa à Avaliação de lmpacte Ambiental
do projecto Centro lntegrado de Gestão de Resíduos

N. Ref.a 2014l0326/sfSF 04-03-2014

Exmos. Srs.,

Ao abrigo do Decreto-Lei n." 151-8/2013, de 31 de Outubro, vem por este meio a lndaver
Portugal, S.4., pessoa colectiva 507817249, com sede em Parque lndustrial de Abrantes, Lotes
43-44,2200-480 Alferrarede, Abrantes, participar na processo de consulta pública de Avaliação
dê lmpacte Ambiental do projecto Centro lntegrado de Gestão de Resíduos (adiante
designado por CIGR), cujo proponente é a emprêsa Ambimed.

Elaboramos uma análise do Estudo de lmpacte Ambiental (ElA), na qual participaram quadros
técnicos internacionais do grupo lndaver, com vasto currículo e anos de êxperiència em
projecto, dimensionamento e exploração de unidades de incineração.

Actualmente, o grupo lndaver detém e opera em vários países da Europa, 18 unidades de
incineração para diferentes tipos de resíduos (urbanos, hospitalares, industriais perigosos e
não perigosos), com uma capacidade total instalada superior a I milhão de toneladas de
resíduos. Recorrendo a diversas tecnologìas (fornos rotativos, lêito fluìdizado, Íornos de grêlha,
entre outras), todas as unidades lndaver foram dimensionadas e são exploradas de acordo
com as Melhores Tecnologias Disponíveis (lVïD's). Na verdade, todas as várias unidades de
incineração do grupo lndaver têm elevadas taxas de valorização energética. Os incineradores
lndaver são instaiações waste-to-energy quê efectuam a recuperação de energia sob diversas
formas (calor e/ou vapor e/ou produção de electricidade). Anualmente, a lndaver produz
energia suficiente para satisfazer o consumo de electricidade de mais de 230.000 habitações.

É com base na nossa experiência e know how que apresentamos uma avaliação técnica do
projecto CìGR.

Após uma análisê cuidada dos elernentos aprêsentâdos no ElA, temos muitas reseÍvas quanto
à eficácia técnica e económica do projeto tal qual como é apresentado. Em nossa opinião, o
projecto técnico apresenta falhas graves, que comprometem o bom funcionamento do
equipamento e as quais se reflectirão num risco elevado de ìncumprirnento dos valores limite
de emissão de gases no dia-a-dia de exploração da unidade. Adicionalmente alguns aspectos
técnicos do projecto não estão de âcordo com as MTD's

Sustentamos esta opinião com base num conjunto de considerações de caracter técnico, que
apresentamos de forma detalhada em anexo.
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INDAVER

Com a nossa análise, pretendemos ajudar a elimÌnar as muitas falhas que o projecto CIGR
apresenta, pelo que solicitamos que a bem da proteção ambiental e das boas práticas de

_ gestão de resíduos, seja tido em consideração as observações e recomendações técnicas
presentadas em anexo.

É com este espírito de participação e contributo positivo que esperamos que o documento aqui
apresentado seja recebido e tido em consideração

Atenciosamente,

Sandra Freitas

Directora Geral lndaver Poftugal

Anexo: Análise Técnica do Estudo de lmpacte Ambientaì do Projecto CIGR

Paul De Bruycker

CEO lndaver Group
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1. Introdução 
 

O presente documento, elaborado no âmbito da consulta pública do Estudo de 
Impacte Ambiental (EIA), consiste numa análise técnico-económica do projecto Centro 
Integrado de Gestão de Resíduos, cujo proponente é a empresa Ambimed. 

A análise apresentada teve a colaboração de vários técnicos da Indaver, entre os 
quais se incluem especialistas internacionais com vários anos de experiência em 
dimensionamento, projecto e operação de unidades de incineração. 

Para além de reportamos a nossa experiência prática, procuramos sempre que 
possível fundamentar as nossas opiniões recorrendo a fontes bibliográficas idóneas, 
tais como o documento da BREF Incineração1 relativo às Melhores Tecnologias 
�'�L�V�S�R�Q�t�Y�H�L�V�� ���0�7�'�¶�V���� �H�� �R�� �J�X�L�D��The Incineration of Waste2, How to Comply with your 
Environmental Permit publicado pela Agência de Ambiente do Reino Unido, um 
documento prático dirigido aos operadores de resíduos que explorem unidades de 
incineração. 

Neste documento reportamos várias falhas e incongruências que foram identificadas 
no projeto CIGR sendo que, na nossa opinião, algumas são graves e deverão 
obrigatóriamente ser resolvidas ainda em fase de projeto, sob pena da instalação não 
conseguir operar de forma correta e portanto não cumprir com os limites legais de 
emissão. 

Para uma maior sistematização dos pontos abordados e porque os temas são 
complexos, dividimos este documento nos seguintes pontos principais, a saber: 

I. Enquadramento geral do projeto 
II. Análise às �0�7�'�¶�V��específicas de incineradores de resíduos hospitalares 

III. �$�Q�i�O�L�V�H���j�V���0�7�'�¶�V��específicas de incineradores de resíduos perigosos 
IV. �$�Q�i�O�L�V�H���j�V���0�7�'�¶s de incineradores em geral 
V. Chaminé de emergência 

VI. Análise económica das mais valias do CIGR 
VII. Conclusões 

 

 

 

                                                             
1 Reference Document on the Best Available Techniques for Waste Incineration, Integrated Pollution 
Prevention and Control, August 2006 
 
2 The Incineration of Waste2 (EPR 5.01), How to Comply with your Environmental Permit, Environment 
Agency, March 2009, Bristol, United Kingdom 
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2. Enquadramento geral do projeto 
 

O projeto CIGR consiste num incinerador de forno rotativo para resíduos hospitalares 
e outros resíduos diversos perigosos e não perigosos. Se, por um lado, a escolha do 
forno rotativo é em termos gerais o tipo de tecnologia adequado para o tipo de 
resíduos em questão, por outro lado, são tomadas opções de dimensionamento e de 
�R�S�H�U�D�o�m�R���S�R�X�F�R���X�V�X�D�L�V�����H�P���D�O�J�X�Q�V���F�D�V�R�V���F�R�Q�W�U�i�U�L�D�V���j�V���0�7�'�¶�V�� 

No dimensionamento de um incinerador para resíduos perigosos diversos, não basta 
escolher um forno rotativo e com isso esperar que a instalação funcione. As 
tecnologias de incineração são complexas e os vários elementos que compôem uma 
unidade têm que ser consistentes entre si. Sistema de alimentação ao forno, câmara 
de combustão primária, câmara de combustão secundária, os vários elementos que 
compoêm o sistema de tratamento de gases, condições de operação (temperatura, 
humidade, teor em oxigénio, etc), todos estes elementos formam um puzzle complexo 
de peças interligadas, cujo desempenho influencia o comportamento das demais e que 
no final irá reflectir-se na qualidade das emissões gasosas e das cinzas e escórias. 

O dimensionamento do equipamento terá obviamente que dar resposta e ser 
adequado à composição e variabilidade da composição química dos resíduos que se 
pretende incinerar (MTD n.º1) sendo este o principal aspecto a ter em conta para 
definir os vários elementos que compoêm o equipamento. 

�1�H�P���W�R�G�D�V���D�V���0�7�'�¶�V���S�R�G�H�U�m�R���V�H�U���D�S�O�L�F�i�Y�H�L�V���D���X�P���S�U�R�M�H�F�W�R���H�P���S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�����$�R���S�U�R�M�H�W�L�V�W�D��
cabe escolher as tecnologias que melhor se adaptam aos resíduos que pretende tratar 
sendo que o resultado final tem que ser consistente e assegurar o cumprimento do 
normativo em vigor, o que no presente caso não acontece, como adiante 
descriminaremos de forma detalhada. 

 

2.1 Resíduos a tratar  
Pela análise do anexo III (lista de resíduos a gerir pelo CIGR) verifica-se que a 
instalação pretende recepcionar o seguinte tipo de resíduos perigosos e não 
perigosos: 

- �U�H�V�t�G�X�R�V���K�R�V�S�L�W�D�O�D�U�H�V���S�H�U�L�J�R�V�R�V���H���Q�m�R���S�H�U�L�J�R�V�R�V�����/�(�5�¶�V��família 18); 

- �U�H�V�t�G�X�R�V�� �L�Q�G�X�V�W�U�L�D�L�V�� �G�R�� �V�H�F�W�R�U�� �D�O�L�P�H�Q�W�D�U�� ���/�(�5�¶�V família 02), do sector 
�I�D�U�P�D�F�r�X�W�L�F�R�����/�(�5�¶�V��família �������������H���G�R���V�H�F�W�R�U���F�R�V�P�p�W�L�F�R�����/�(�5�¶�V��família 0706); 

- resíduos resultantes de operações de tratamento de resíduos (LER família 19) 

- resíduos não específicos de um sector em particular e transversais a todo o 
tipo de actividades (LER família 1605) 
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- �U�H�V�t�G�X�R�V���G�H���I�U�D�F�o�}�H�V���U�H�F�R�O�K�L�G�D�V���V�H�O�H�F�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�����/�(�5�¶�V��família 2001) 

- �R�X�W�U�R�V���U�H�V�t�G�X�R�V���X�U�E�D�Q�R�V���H���H�T�X�L�S�D�U�D�G�R�V�����/�(�5�¶�V��família 2003) 

- subprodutos de origem animal, categorias M1, M2 e M3. 

Constata-se que em resposta ao pedido de esclarecimento adicional n.º 1.4, o 
proponente considera que os códigos LER das famílias 07, 16 e 20 são usados para 
resíduos resultantes de cuidados de prestação de cuidados de saúde, dando a 
entender que estes resíduos serão idênticos aos resíduos de origem hospitalar (família 
18). Em nosso opinião, não só é incorreto, como é absurdo fazer este tipo de 
comparação, pelo que entendemos que o projeto CIGR contempla uma diversidade de 
resíduos perigosos e não perigosos elevada: hospitalares, industriais e frações 
selectivas de resíduos equiparados a urbanos. 

Detalharemos este ponto mais adiante, assim como explicaremos que esta 
diversidade de resíduos a tratar não foi tida em devida consideração no 
dimensionamento do eq�X�L�S�D�P�H�Q�W�R���H���Q�D���D�S�O�L�F�D�o�m�R���G�D�V���0�7�'�¶�V�� 
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2.2 Tecnologia 
 

Resumidamente, em termos tecnológicos o projeto CIGR consiste num incinerador de 
forno rotativo, em que a câmara de combustão primária opera a uma temperatura na 
ordem dos 750 a 800ºC3, em condições estequiométricas de défice de oxigénio e em 
contra-corrente. 

A alimentação dos resíduos ao forno é intermitente (por lotes) e efectuada 
manualmente. O operador enche manualmente uma caixa com os resíduos a incinerar 
e de x em x minutos carrega num botão que inicia o ciclo. O despejo da caixa para a 
câmara de combustão é feito através de um sistema hidráulico. 

Existe uma câmara secundária de combustão para a queima dos gases provenientes 
da câmara primária, que opera à temperatura e com tempo de residência 
regulamentares. Esta câmara secundária está equipada com uma chaminé de 
emergência que em caso de acionamento emite os gases da combustão diretamente 
para a atmosfera. 

O tratamento de gases é por via seca com filtro de mangas. Os reagentes usados são 
cal e carvão activado. Está previsto também um sistema SNCR, com injeção de 
amónia para a redução dos teores de NOx. 

Existe uma turbina com potência de 300 kW para produção de electricidade. A energia 
produzida será usada como backup ou armazenamento de emergência para a 
Resitejo4. O aproveitamento global de energia é de 15% do potencial energético dos 
resíduos.5 

  

                                                             
3 EIA, Elementos adicionais, página 26 
4 EIA, Relatório Síntese, página 101 
5 EIA, Vol V, Anexo I, página 3 
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3. Análise às �0�7�'�¶�V���H�V�S�H�F�tficas para incineradores de resíduos 
Hospitalares 

 

Sistema de alimentação da câmara de combustão, MTD n.º 78 

78. the use of non-manual waste handling and loading systems6 
 

A MTD n.º 78 especifica para a incineração de resíduos hospitalares que deverão ser 
usados sistemas não-manuais de manuseamento e carga de resíduos. 

Relativamente a esta questão no EIA pode-�V�H�� �O�H�U�� �³O sistema de alimentação dos 
resíduos é constituido por uma caixa de aço inox com tampa hidráulica e carregador 
automático. (...) O carregamento do sistema de alimentação do incinerador, será 
efetuada manualmente por um operador, descarregando na caixa de c arga os 
recipientes com resíduos . Quando a caixa se encontrar cheia o operador 
�S�U�H�V�V�L�R�Q�D�U�i�� �X�P�� �E�R�W�m�R�� �G�H�� �³�F�L�F�O�R�´�� �T�X�H�� �G�H�V�H�Q�F�D�G�H�D�U�i�� �X�P�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �D�X�W�R�P�i�W�L�F�R�� �G�H��
introdução dos resíduos no incinerador. (...) o ciclo de carga poder-se-á repetir a cada 
período de cinco a dez minutos em média�´��7 

�6�L�P�X�O�W�k�Q�H�D�P�H�Q�W�H���� �Q�R�� �F�D�S�t�W�X�O�R�� �G�H�� �D�Q�i�O�L�V�H�� �G�D�V�� �0�7�'�¶�V�� �R�� �S�U�R�S�R�Q�H�Q�W�H�� �D�I�L�U�P�D�� �T�X�H���D�� �0�7�'��
������ �p�� �D�S�O�L�F�D�G�D�� �S�R�U�T�X�H�� �³Os contentores são descarregados automáticamente no 
incinerador. Tal como nas outras instalações geridas pela Ambimed o contacto direto 
dos operadores com os resíduos não existe.� ́

Ora, contrariamente ao que é descrito pelo proponente, alimentação automática do 
forno não significa o operador colocar os recipientes manualmente numa caixa de 
alimentação e carregar num botão que aciona um sistema hidráulico. Por oposição a 
esta interpretação �G�H�� �³�D�O�L�P�H�Q�W�D�o�m�R�� �D�X�W�R�P�i�W�L�F�D�´���� �X�P�D�� �³�D�O�L�P�H�Q�W�D�o�m�R�� �P�D�Q�X�D�O�´���V�H�U�L�D�� �R��
operador abrir manualmente a porta do forno e introduzir os resíduos lá para dentro. 

Na verdade, alimentação automática do forno significa que não há qualquer 
manipulação manual dos recipientes contendo os resíduos hospitalares desde a zona 
de armazenamento dos mesmos até à sua introdução no forno. O objectivo desta MTD 
é proteger os trabalhadores e instalações, eliminando os riscos decorrentes de 
qualquer operação manual de manuseamento dos recipientes com resíduos 
hospitalares. 

Podemos referir como exemplo prático de aplicação da MTD n.º 78 o incinerador 
dedicado a resíduos hospitalares da Indaver localizado em Antuérpia, em que desde a 
descarga dos camiões que chegam às instalações até ao momento em que os 
resíduos dão entrada no incinerador não existe qualquer contacto fisico dos 
trabalhadores com os recipientes contendo os resíduos hospitalares. Nesta instalação, 

                                                             
6 Reference Document on the Best Available Techniques for Waste Incineration, página 453 
7 EIA, Relatório Síntese, pagina 92 
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os resíduos chegam às instalações acondicionados em recipientes herméticos 
colocados em paletes cintadas. As paletes são descarregadas do camião com um 
empilhador e colocadas na zona de armazenagem. Desta zona as paletes com os 
recipientes de resíduos hospitalares são movidas por um empilhador e colocadas nos 
tapetes rolantes (inteiras e cintadas). Os tapetes rolantes são automatizados e 
transportam as paletes até à tremonha de alimentação do forno através de um sistema 
elevatório. Antes dos recipientes serem colocados na tremonha de alimentação existe 
um equipamento que automaticamente corta as cintas que os prendem à palete. Os 
recipientes são assim colocados de forma robotizada na tremonha de alimentação. Ou 
seja, desde que os resíduos dão entrada nas instalações não existe qualquer contato 
físico dos operadores com os recipientes contendo os resíduos hospitalares. Todo o 
processo de alimentação é controlado a partir da sala de controle central. 

Na imagem seguinte ilustra-se este sistema de alimentação automático. 

 

 

Foto 1. Sistema automático de alimentação do forno rotativo para resíduos 
hospitalares da Indaver nv (Bélgica). Em primeiro plano: tapete rolante com as paletes 
cintadas contendo os resíduos hospitalares a alimentar ao forno. Em segundo plano 
ao fundo: sistema elevatório que introduz os recipientes na tremonha que alimenta o 
forno. À esquerda: segunda linha de alimentação idêntica à que é apresentada em 
primeiro plano. 
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Este é um exemplo prático de implementação da MTD 78, mas existem outras 
soluções tecnológicas que permitem introduzir os contentores de resíduos hospitalares 
diretamente no forno sem qualquer manipulação adicional, desde o momento em que 
são armazenados nas instalações. 

De um modo geral, todas as instalações recentes que incineram resíduos hospitalares 
estão equipadas com sistemas de alimentação que evitam qualquer tipo de 
manipulação por parte dos trabalhadores, garantindo assim condições de segurança 
para os mesmos e para as instalações. 

Note-se que esta interpretação da MTD 78 não é exclusiva da Indaver. Se dúvidas 
houver sobre este ponto veja-se a interpretação da Agência de Ambiente do Reino 
Unido: 

 
Waste Incineration Directive requires that infectious clinical waste is placed straight 
from storage into the furnace, without first being mixed with other categories of waste 

and without direct handling 8. 
 

Face ao exposto, concluímos que o proponente não implementou a MTD n.º 78.  

Salienta-se que o ponto 3 do artigo 90º do Decreto-Lei 127/2013, de 30 de Agosto, 
estabelece que �³os resíduos hospitalares infecciosos devem ser colocados 
diretamente no forno sem terem sido anteriormente misturados com outras categorias 
de resíduos e sem manipulação direta� .́ 

Em suma, o sistema de alimentação ao forno proposta para o CIGR não cumpre com 
�D�V�� �0�7�'�¶�V��específicas da incineração de resíduos hospitalares, nem com o normativo 
em vigor. 

 

 

Recipientes para resíduos hospitalares e reutilização dos mesmos, MT D n.º 79 e 
80 

79. The receipt and storage of clinical wastes in closed containers that are suitably resistant 
to leaks and punctures. 

 
80. the washing out of waste containers that are to be re-used in a specifically designed, 

designated washing facility, with disinfection as required, and the feeding of any 
accumulated solids to the waste incinerator 

                                                             
8 The Incineration of Waste (EPR 5.01), capitulo Waste charching, página 42 
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Verifica-�V�H���T�X�H���Q�D���D�Q�i�O�L�V�H���G�D�V���0�7�'�¶�V���R���S�U�R�S�R�Q�H�Q�W�H���L�G�H�Q�W�L�I�L�F�D���D���0�7�'���Q���ž�����������O�D�Y�D�J�H�P���H��
desinfeção dos contentores reutilizáveis em unidade própria concebida para o efeito, 
com a introdução de restos sólidos no incinerador), como não aplicável. 

Simultâneamente, nos elementos adicionais em resposta à questão 1.14 sobre o 
�S�U�R�F�H�V�V�R�� �G�H�� �K�L�J�L�H�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�R�V�� �F�R�Q�W�H�Q�W�R�U�H�V���� �R�� �S�U�R�S�R�Q�H�Q�W�H�� �U�H�V�S�R�Q�G�H�� �T�X�H�� �³não está 
previsto a realização de higienização dos contentores nas instalações do CIGR. Os 
contentores serão higienizados nas instalações das Unidades de Tratamento de 
�5�H�V�t�G�X�R�V�� �+�R�V�S�L�W�D�O�D�U�H�V�� ���8�7�5�+�¶�V���� �G�D�� �$�P�E�L�P�H�G���� �T�X�H�� �V�H�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�P�� �G�R�W�D�G�D�V�� �G�H��
equipamento específico para o efeito��� ́

Face a este esclarecimento parece-nos legitimo questionar se afinal existe ou não 
despejo dos recipientes contendo os resíduos hospitalares do grupo IV para a caixa de 
alimentação do incinerador. Se a MTD não é aplicável e não há despejo de 
recipientes, questiona-se então de onde são procedentes os contentores que serão 
encaminhados para higienização em outras unidades da Ambimed? 

Se há despejo significa que os recipientes contaminados serão transportados vazios 
da unidade de incineração na Chamusca para outras instalações da Ambimed? E 
neste caso, o que acontece aos restos sólidos que segundo a MTD (e com sentido) 
deverão ser eliminados no incinerador? 

Importa salientar que independentemente de haver ou não reutilização dos recipientes 
hospitalares (ou seja, quer os recipientes sejam de uso único, quer os recipientes 
sejam reutilizáveis e higienizados), existem soluções técnicas que permitem a sua 
manipulação de forma automática desde a zona de armazenagem até à sua 
introdução no incinerador, salvaguardando assim a segurança das instalações e 
trabalhadores e dando cumprimento ao normativo em vigor. Ou seja, o eventual uso 
de contentores reutilizáveis em nada compromete a aplicação da MTD n.º 78 e do 
ponto 3 do artigo 90º do Decreto-Lei 127/2013, de 30 de Agosto, desde que seja 
instalado um sistema de alimentação ao forno adequado. 

Face às incongruências da informação apresentada parece-nos essencial o 
proponente esclarecer devidamente se planeia ou não usar contentores reutilizáveis 
para os resíduos hospitalares de grupo IV. Se se planeia usar contentores 
reutilizáveis, não nos parece de bom senso que estes contentores sejam 
transportados para higienização fora das instalações (haveria transportes frequentes 
de embalagens com restos de resíduos hospitalares para fora das instalações, 
situação que nem sequer foi contemplada em termos de EIA e respectivos impactes e 
riscos associados). 

Em nossa opinião, embora o uso de contentores reutilizáveis possa ser mais vantajoso 
do ponto de vista económico, consideramos que no caso dos resíduos hospitalares de 
grupo IV, esta vantagem económica não compensa de forma alguma os riscos 
elevados associados à manipulação destes resíduos. 
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Porque este é um caso em que a segurança deve sobrepor-se às vantagens 
económicas, no caso dos resíduos hospitalares de grupo IV e face à sua composição, 
que inclui desde peças anatómicas identificáveis, fetos e placentas, materiais 
cortantes e perfurantes e produtos químicos, entre outros, em nossa opinião parece-
nos altamente recomendável o uso de recipientes estanques de uso único, à 
semelhança do que se pratica na generalidade dos países europeus desenvolvidos.  
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4. �$�Q�i�O�L�V�H���j�V���0�7�'�¶�V��específicas de incineradores de resíduos perigosos 
 

Procedimentos de análise e caracterização dos resíduos, MTD n.º 69 

69. in addition to the quality controls ���«��, at Hazardous Waste Incineration to use specific 
systems and procedures, using a risk based approach according to the source of the waste, for 
the labelling, checking, sampling and testing of waste to be stored/treated (see 4.1.3.4). ���«�� In 
general equipment is required to test: 

����the calorific value 
����the flashpoint 
����PCBs 
����Halogens (e.g. Cl, Br, F) and sulphur 
����heavy metals 
����waste compatibility and reactivity 
�����U�D�G�L�R�D�F�W�L�Y�L�W�\�����«�� 

 

O proponente identifica esta MTD como não aplicável. 

Salvaguardando as devidas limitações na caracterização analítica de resíduos 
hospitalares (devido ao risco biológico inerente), recordamos que o CIGR também 
pretende receber outras tipologias de resíduos perigosos que não são hospitalares e 
que estes resíduos representam cerca de um terço do total da quantidade de resíduos 
a tratar. 

Questionamos, se o proponente considera não ser necessário analisar os resíduos 
que se propôe incinerar, por partir do princípio estes são todos idênticos entre si. Aliás 
nos esclarecimentos adicionais o proponente esclarece que os códigos LER das 
famílias 07, 16 e 20 são usados pela indústria farmacêutica e são usados também 
para resíduos resultantes de cuidados de prestação de cuidados de saúde. 

Em primeiro lugar importa realçar que o código LER deve em primeiro lugar identificar 
a origem do resíduo. E a família LER que identifica os resíduos hospitalares é a 18. 
Portanto, não se percebe porque é que um medicamento ou um produto químico com 
origem num hospital há-de ser classificado com outro código LER que não um da 
família 18. 

Em sentido inverso, não se percebe como é se equipara resíduos da família 16 a 
resíduos que resultam da prestação de cuidados de saúde. 

Note-se que os resíduos com códigos LER da família 16 são transversais a 
praticamente todo o tipo de actividades, abrangendo um leque enorme de produtores 
de resíduos e portanto a sua composição pode variar enormente. Enquanto que os 
produtos químicos usados num hospital deverão ser classificados com os códigos LER 
180106*, 180107, 180205* e 180206 e integram a composição dos resíduos 
hospitalares do grupo IV, já o código LER 160508* poderá ser utilizado por qualquer 
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produtor de resíduos de qualquer tipo de actividade���� �G�H�V�G�H�� �T�X�H���H�V�W�H�� �W�H�Q�K�D�� �³�S�U�R�G�X�W�R�V��
�T�X�t�P�L�F�R�V�� �R�U�J�k�Q�L�F�R�V�� �I�R�U�D�� �G�H�� �X�V�R�� �F�R�Q�W�H�Q�G�R�� �V�X�E�V�W�k�Q�F�L�D�V�� �S�H�U�L�J�R�V�D�V�´���� �$�� �G�H�V�L�J�Q�D�o�m�R��
�³�T�X�L�P�L�F�R�� �R�U�J�k�Q�L�F�R�� �S�H�U�L�J�R�V�R�´��pode abranger milhares de substâncias químicas 
diferentes.  

De igual modo, o código LER 160506* (produtos químicos de laboratório), pode incluir 
todo o tipo de substâncias perigosas (tóxicas, inflamáveis, corrosivas, irritantes, 
nocivas, mutagénicas, etc), dependendo da actividade do laboratório em questão. A 
composição de resíduos químicos provenientes das análises de um laboratório 
hospitalar (LER família 18) pode ser completamente diferente da composição de 
resíduos químicos de laboratório usados no controle de qualidade de uma indústria 
química, que por sua vez serão muito diferentes dos resíduos químicos usados no 
laboratório de uma indústria alimentar e por aí fora. Note-se que os produtos químicos 
obsoletos incluem uma parafernália de compostos incluindo substâncias halogenadas 
(cloro, bromo, iodo...), metais pesados, substâncias reactivas com o ar ou com a água, 
etc.  

Por outro lado, o LER 070513* é usado pelas fábricas farmacêuticas para classificar 
os resíduos sólidos farmacêuticos provenientes da produção de medicamentos, ou 
seja é um resíduo industrial. Um resíduo industrial com código LER 070513* resultante 
do fabrico de um principio activo farmacêutico, nada terá em comum com um resíduo 
hospitalar. De igual modo, um resíduo classificado com o código LER 070513* pode 
ser diferente na composição de um resíduo com código LER 2010132, que seja 
composto por um lote de medicamento (produto acabado) que seja retirado do 
mercado (o chamado recall). E ambos estes resíduos apresentarão composições 
químicas e caracteristicas muito diferentes de resíduos hospitalares de grupo III e IV. 

Pode-se ainda referir a título de exemplo que, embora os medicamentos citotóxicos 
integrem a composição dos resíduos hospitalares do grupo IV, estes encontram-se 
misturados com outro tipo de materiais (peças anatómicas, materiais cortantes e 
perfurantes, etc) e é expectável que estejam presentes em pequenas quantidades, 
pois resultam de restos de medicamentos citotóxicos administrados aos pacientes. Por 
comparação, se houver uma retirada do mercado de um lote de medicamento 
citotóxico (recall), isto dará origem a muitas toneladas de determinado medicamento 
citotóxico em embalagens comerciais cheias com um produto específico (com uma 
determinada formulação química). Como se compreenderá, dependendo do 
mediamento em questão, a composição química de um lote destes poderá será muito 
diferente da composição química de um resíduo hospitalar de grupo IV. 

A somar a esta variabilidade importa esclarecer que os resíduos hospitalares de grupo 
IV por si só têm uma heterogeneidade elevada, pois por definição legal incluem 
materiais de tipologias diversas. 
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Special attention is required when dealing with clinical wastes to manage the specific risks of 
these wastes (e.g. infectious contamination, needles, etc.), the aesthetic standards (residues of 
operations etc.) and their incineration behaviour (very variable calorific value and moisture 
contents). Specific clinical waste often contains materials with very high NCVs (plastics, etc.), 
but also residues with very high water contents (e.g. blood, etc.). ���«���� �Whe composition of 
specific clinical wastes varies greatly.9  
 

Portanto, para além dos resíduos hospitalares (que só por si apresentam uma elevada 
heterogeneidade na sua composição), é pretendido que o incinerador receba também 
outros resíduos diferentes tais como produtos químicos de laboratório (LER 160506*), 
produtos químicos orgânicos fora de uso (LER 160508*), resíduos sólidos 
farmacêuticos (LER 070513*), medicamentos citotóxicos (LER 200131*), materiais 
�L�P�S�U�y�S�U�L�R�V���S�D�U�D���F�R�Q�V�X�P�R���G�H���R�U�L�J�H�P���D�Q�L�P�D�O���H���Y�H�J�H�W�D�O�����/�(�5�¶s família 02), entre outros. 
É de salientar que não haverá qualquer semelhança na composição destes resíduos, 
quando comparados com os resíduos hospitalares de grupo III e IV (família LER 18). 

Em suma, verifica-se que não obstante as várias tipologias de resíduos a tratar no 
CIGR apresentarem uma elevada variabilidade química na sua composição, o 
proponente equipara os vários tipos de resíduos e considera que não tem que efectuar 
a caracterização analítica dos mesmos. 

Questionamos portanto como é que o proponente pretende controlar o processo de 
combustão se não controla, nem caracteriza, a composição dos resíduos que são 
alimentados ao forno. 

 

 

Preparação prévia dos resíduos por forma a aumentar homogeneidade, MTD  n.º 
70 

70. the mixing, blending and pretreating of the waste in order to improve its homogeneity, 
combustion characteristics and burn-out to a suitable degree with due regard to safety 
considerations. ���«�� 
 

O proponente identifica esta MTD como não aplicável. 

Num incinerador que pretende receber resíduos de diferentes origens e com elevada 
heterogeneidade, é essencial criar mecanismos que permitam incrementar a 
homogeneidade dos resíduos antes destes serem introduzidos no forno (ver também 
MTD n.º 11). Salvaguardando as devidas limitações quanto à manipulação de dos 
resíduos hospitalares, note-se que os resíduos de origem não hospitalar representam 

                                                             
9 Reference Document on the Best Available Techniques for Waste Incineration 
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1800 toneladas da capacidade anual, ou seja, um terço da quantidade total de 
resíduos a tratar.  

Previamente à alimentação, os sistemas de homogeneização são essenciais para 
evitar flutuações no processo de combustão, sob pena de se ter uma combustão 
incompleta dos resíduos, com consequente produção de cinzas com um teor de 
carbono orgânico elevado e não cumprimento dos limites legais de emissão. 

Perante uma elevada variabilidade e heterogeneidade na composição dos resíduos e 
sem mecanismos prévios à incineração que permitam a sua homogeneização, 
obviamente que aumentará substancialmente a flutuação dos parâmetros operacionais 
(temperatura, teor em oxigénio, etc) durante o processo de combustão dos resíduos, 
dificultando imenso o controlo do mesmo. 

Flutuações nos parâmetros operacionais traduzem-se em picos de emissão de 
poluentes nas emissões gasosas e na queima incompleta de resíduos com valores 
elevados de COT nas escórias. 

Como o proponente não reconhece a diversidade dos resíduos que pretende tratar, 
também é natural que considere que não necessita implementar medidas para 
homogeneizar os resíduos. 

De salientar que uma alimentação do forno intermitente por lotes, conforme está 
previsto, só agrava ainda mais o efeito de flutuação dos parâmetros operacionais do 
processo de combustão, pelo que a existência de um forno rotativo por si só é 
insuficiente para assegurar a homogeneidade dos resíduos no interior da câmara de 
combustão.  

 

 

Regime de alimentação da câmara de combustão, MTD n.º 71 

71. the use of a feed equalisation system for solid hazardous wastes (e.g. as described in 
4.1.5.4 or other similar feeding technology) in order to improve the combustion 
characteristics of the fed waste and to improve the stability of flue-gas composition 
including the improved control of short-term CO peak emissions. 
 
 
O proponente identifica esta MTD como não aplicável. 

Conforme descrito no EIA, a câmara de combustão é alimentada em regime 
descontínuo (por lotes). A alimentação é acionada manualmente pelo operador, sendo 
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�T�X�H�� �³o ciclo de carga poder-se-á repetir a cada período de cinco a dez minutos em 
média�´��10 

Face à capacidade instalada (5400 tons/ano, 740 kg/hora), um ciclo de alimentação de 
10 em 10 minutos significa uma carga de resíduos por ciclo de 123 kg. Se a 
alimentação fôr de 5 em 5 minutos, a carga de resíduos introduzida no forno será em 
média de 62 kg.  

A carga de resíduos que se pretende introduzir é excessiva face à capacidade térmica 
do equipamento. Para a capacidade térmica instalada, a quantidade de resíduos em 
cada carga deveria ser aproximadamente 40 kg por ciclo. Podemos referir, a título de 
exemplo, que o forno rotativo para tratamento de resíduos hospitalares da Indaver que 
tem uma capacidade anual de 30.000 toneladas/ano, limita a carga de resíduos a uma 
média de 80 kg, por forma a assegurar a combustão completa dos resíduos. 

Este tipo de alimentação intermitente previsto para o CIGR por si só gera flutuações 
de temperatura na câmara de combustão. Num sistema deste tipo, cada vez que são 
introduzidos resíduos no forno é consumido o oxigénio presente formando-se gases 
CO e H2. Estes gases passam da câmara de combustão primária para a câmara de 
combustão secundária, dificultando o controle do teor de oxigénio nesta última. 
Consequentemente, nem todo o CO se transforma em CO2, levando a que haja picos 
de emissão de CO na chaminé. Quanto maior for a carga de resíduos introduzida no 
forno, maior serão a formação de CO e H2 e a frequência de ocorrência de picos de 
CO. Se a isto juntarmos a variabilidade na composição dos resíduos, torna-se muito 
difícil manter estável a temperatura de combustão na câmara primária. Assim, é 
expectável que a instalação tenha frequentemente picos de CO nas emissões 
gasosas, não cumprindo com os limites de emissão. 

Adicionalmente, se a carga de resíduos for excessiva, o ventilador pode não ter 
capacidade para acompanhar o processo e pode-se gerar uma sobrepressão com 
libertação de fumos junto à zona de alimentação dos resíduos. Este é um dos motivos 
pelos quais, em incineradores de resíduos perigosos, os trabalhadores não deverão 
estar junto da zona de alimentação do forno e o sistema de alimentação deve ser 
automatizado e controlado a partir de uma sala de central com a ajuda de meios 
audiovisuais (ver também MTD n.º13).  

 

13. the provision of operators with a means to visually monitor, directly or using television 
screens or similar, waste storage and loading areas, as described in 4.1.6.1 

No caso em particular, o risco de libertação de fumos junto à zona de alimentação é 
acentuado pelo facto de a câmara de combustão primária funcionar com deficiência de 
oxigénio.  

                                                             
10 EIA, Relatório Síntese, pagina 92 
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Tratamento de gases por via húmida, MTD 75 

75. for merchant HWI and other hazardous waste incinerators feeding wastes of highly varying 
composition and sources, the use of: 

a. wet FGT, as described in 4.4.3.1, is generally BAT to provide for improved control 
of short-term air emissions (�«) 
b. specific techniques for the reduction of elemental iodine and bromine emissions, as 
described in 4.4.7.1, where such substances exist in the waste at appreciable 
concentrations 

 

O proponente identifica esta MTD como não aplicável. 

O sistema de tratamento de gases deverá ser escolhido em função do tipo de resíduos 
a tratar e das caracteristicas do próprio processo de combustão. Diferentes 
tecnologias de tratamento de gases (via seca, via semi-húmida, via húmida) 
apresentam vantagens e desvantagens que deverão ser analisadas caso a caso (ver 
também MTD n.º 37). 

Esta MTD n.º 75 assenta na experiência prática, que tem demonstrado que nos 
incineradores de resíduos perigosos, os sistemas de tratamento de gases por via 
húmida são geralmente os mais adequados, pois comparativamente a outros sistemas 
apresentam maior eficácia nas taxas de remoção de poluentes e, acima de tudo, maior 
capacidade de resposta às flutuações de composição química (picos de poluentes) 
nos efluentes gasosos. Os sistemas por via húmida têm a desvantagem de ser mais 
onerosos e de produzir águas residuais que necessitam de tratamento adicional, 
embora hoje existam técnicas que permitem minimizar de forma significativa este 
impacte negativo. 

O sistema de tratamento de gases por via seca tem a vantagem de ser um 
equipamento com custos de investimento e de manutenção mais baixos. Contudo são 
pouco usados em incineradores que tratem resíduos perigosos diversos, porque não 
são eficazes a responder a variações no efluente gasoso e a picos de poluentes. 

Por exemplo, no caso do CIGR, o sistema de tratamento gases proposto não dará 
resposta suficiente caso existam picos de mercúrio nos efluentes gasosos. 

Note-se que no caso dos resíduos hospitalares, o mercúrio aparece de forma 
intermitente e em quantidades variáveis, mas que por vezes podem ser significativas. 
Mesmo que nas unidades de prestação de cuidados de saúde existam programas de 
triagem dos resíduos (e nem sempre existem), dificilmente se garante uma separação 
efectiva do totalidade do mercúrio na origem. E no sector da saúde as fontes de 
resíduos contendo mercúrio são diversas e incluem desde produtos químicos / 
reagentes, a esfigmanómetros, termómetros, electródos de controlo analitico, 
amálgamas dentárias, entre outros. Em 2002, a Environmental Protection Agency dos 
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Estados Unidos estimava que os incineradores de resíduos hospitalares eram 
responsáveis por 13% das emissões totais de mercúrio para a atmosfera no país.11 

Para além dos resíduos hospitalares, os compostos com mercúrio também 
frequentemente fazem parte dos resíduos químicos de laboratório (LER 160506*), que 
o CIGR pretende incinerar. 

Como o mercúrio é um parâmetro só monitorizado pontualmente nas emissões 
gasosas, o sistema de tratamento de gases de um incinerador pode não dar resposta 
suficiente, mas poderá passar muito tempo (anos), sem detetar excedências no limite 
de emissão, apesar deste ocorrer. 

Assim, quando o mercúrio é um parâmetro crítico pode-se estabelecer um programa 
de monitorização adicional. Por exemplo, uma das unidades de incineração da Indaver 
na Alemanha está equipada com monitorização em contínuo do mercúrio no efluente 
gasoso bruto. Outras soluções técnicas podem ser adoptadas. 

O sistema de tratamento por via seca conforme proposto, também não dará resposta 
suficiente a outros poluentes. Com base nos dados apresentados pelo CIGR 
determinamos que a adição dos reagentes apenas terá efeitos para concentrações 
máximas de: 

- 2% de cloro (Cl) nos resíduos 

- 0,5% de enxofre (S) nos resíduos 

Se os resíduos apresentarem concentrações de Cl e S superiores às referidas, estes 
elementos serão libertados nas emissões gasosas sobre a forma de HCl e SO2. 

Note-se que um limite de 2% de cloro nos resíduos é muito baixo. Numa instalação 
que pretende tratar resíduos hospitalares, químicos e farmacêuticos, muito facilmente 
o teor em cloro nos resíduos pode ser várias vezes superior. 

Para os resíduos em questão, com um sistema de alimentação ao forno em 
sobrecarga e intermitente, sem processos de homogeneização e / ou equalização dos 
resíduos, um sistema de tratamento de gases por via seca não consegue assegurar o 
cumprimento dos limites de emissão de gases.  

 

  

                                                             
11 Eliminating Mercury in Hospitals, Environmental Best Practices for Health Care Facilities, 
Environmental Protection Agency, USA, November 2002 
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5. �$�Q�i�O�L�V�H���j�V���0�7�'�¶�V���G�H���L�Q�F�L�Q�H�U�D�G�R�U�H�V���H�P���J�H�U�D�O 
Optimização do processo de combustão, MTD n.º 18  

18. the optimisation and control of combustion conditions by a combination of:  
a. the control of air (oxygen) supply, distribution and temperature, including gas and 
oxidant mixing 
b. the control of combustion temperature level and distribution, and 
c. the control of raw gas residence time. 

Para uma análise correta das �0�7�'�¶�V�� �D�S�O�L�F�i�Y�H�L�V���p�� �H�V�V�H�Q�F�L�D�O���I�D�]�H�U�� �X�P�� �H�Q�T�X�D�G�U�D�P�H�Q�W�R��
correto do projeto em termos de método de combustão. Este enquadramento é tão 
mais necessário, porque nem sempre no EIA é usada a terminologia correta. Por 
exemplo, por vezes o EIA refere que os resíduos são sujeitos a pirólise, sendo que 
�W�D�P�E�p�P���P�H�Q�F�L�R�Q�D���³�G�p�I�L�F�H���H�P���R�[�L�J�p�Q�L�R�´�����2�V���F�R�Q�F�Hitos não são os mesmos. Um forno 
pirolítico funciona na ausência de oxigénio (relação estequiométrica = 0) e 
normalmente tem como objectivo decompor os resíduos a altas temperaturas em sub-
produtos que possam ser aproveitados comercialmente. O que não é o caso. O 
incinerador do CIGR é um forno em que a combustão dos resíduos é efetuada em 
défice de oxigénio (relação estequiométrica < 1). Significa portanto que na câmara de 
combustão primária há uma gaseificação dos resíduos em que serão geradas 
concentrações significativas de CO e H2. Por oposição, nos incineradores que operam 
com excesso de oxigénio (relação estequiométrica > 1), não existe formação de CO e 
H2. A oxidação é completa formando-se CO2 e H2O. A tabela seguinte resume as 
principais diferenças entre os processos. 

 

Fonte: Reference Document on the Best Available Techniques for Waste Incineration, cap. 2.1, pág. 20 
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Este não é um pormenor de só menos importância, porque o modo de operação da 
câmara de combustão primária irá obviamente influenciar todo a demais performance 
do restante equipamento, incluindo as emissões gasosas finais e, no caso em 
particular, as potenciais consequências do uso da chaminé de emergência. 

O modo de operação da câmara de combustão primária também se reflecte na 
qualidade das escórias e no cumprimento (ou não) do limite legal de 3% de COT nas 
mesmas. 

Num incinerador, a câmara de combustão pode funcionar com excesso de oxigénio ou 
com défice de oxigénio. Ambas as soluções são possíveis desde que o modo de 
funcionamento seja adequado à tecnologia escolhida.  

No caso do CIGR foi escolhido a tecnologia de forno rotativo a funcionar em défice de 
oxigénio, que é uma opção relativamente comum para incineradores de resíduos 
hospitalares, mas não usada (e não documentada) para fornos rotativos de resíduos 
hospitalares e outros resíduos perigosos. 

O facto de existir uma câmara de combustão secundária para queima dos gases não 
assegura, por si só, que a queima dos resíduos na câmara primária seja completa. De 
salientar que a legislação actual também impõe um limite muito baixo de carga 
orgânica nas escórias resultantes da incineração dos resíduos. De facto, para que as 
escórias apresentem um teor em COT inferior a 3% é condição necessária que a 
combustão dos resíduos na câmara primária seja muito completa. 

Ora ao escolher uma combustão com défice em oxigénio (para um tipo de forno cuja 
bibliografia e experiência aponta em sentido contrário), está-se a aumentar a 
probabilidade da combustão dos resíduos ser incompleta e o limite legal de COT nas 
cinzas ser ultrapassado. Adicionalmente, em nossa opinião a temperatura na câmara 
primária é demasiado baixa. 

Em termos de fluxo gasoso, a câmara primária de combustão de um incinerador pode 
funcionar a favor da corrente de gases ou em contra-corrente. Ou seja, a passagem 
dos gases de combustão entre câmara primária e a câmara secundária pode ser feita 
no final da câmara primária (em corrente) ou pode ser feita no inicio da câmara 
primária junto à zona de alimentação dos resíduos (em contra-corrente). Ambas as 
soluções têm vantagens e desvantagens dependendo do tipo de incineradores. 
Contudo, no caso dos fornos rotativos a saída dos gases de combustão da câmara 
primária é sempre efectuada em corrente (no final da câmara de combustão). Este 
aspecto é documentado na BREF incineração onde se pode ler 

These techniques are generally applicable to most incinerator designs, except rotary 
kilns where the exit to the secondary combustion chamber is always at the end of the 
kiln .12  

                                                             
12 Pagina 242. 
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Ora pela análise das peças desenhadas do CIGR verifica-se que a câmara primária de 
combustão do CIGR funcionará em contra-corrente. Ou seja, a passagem dos gases 
da câmara primária para a câmara secundária localiza-se junto à zona de alimentação 
dos resíduos. Esta é uma técnica tipicamente usada em fornos de cimenteiras ou 
outras aplicações, mas que não é usada em incineradores dedicados de forno rotativo. 

Em primeiro lugar este design é contrá�U�L�R���j�V���0�7�'�¶�V, conforme referido anteriormente. 

Em segundo lugar, este design gerará problemas de sobrepressão no equipamento 
que pode levar à libertação de fumos para a zona de trabalho dos operadores durante 
a alimentação dos resíduos ao forno, com todos os riscos ocupacionais que daí 
decorrem. Adicionalmente, este tipo de design associado a um forno rotativo a 
funcionar em défice de oxigénio vai gerar quantidades significativas de CO e H2 que 
irão passar para a câmara secundária de combustão. Nestas condições torna-se muito 
dificil conseguir controlar o teor de oxigénio na câmara de combustão secundária e 
garantir a efectiva combustão dos gases. Consequentemente serão gerados picos de 
CO nas emissões da chaminé. 

De notar que muitas das �0�7�'�¶�V�� �J�L�U�D�P�� �H�P�� �W�R�U�Q�R�� �G�H�� �F�R�P�R�� �F�R�Q�W�U�R�O�D�U�� �H�� �R�S�W�L�P�L�]�D�U�� �D��
concentração de oxigénio no processo de combustão, pois este é um aspeto 
�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O���G�H�� �W�R�G�R���R���S�U�R�F�H�V�V�R���� �0�D�V�� �H�V�W�D�V�� �0�7�'�¶�V�� �S�D�U�W�H�P���G�D�� �F�R�Q�G�L�o�m�R�� �E�i�V�L�F�D�� �T�X�H�� �R��
equipamento funciona em regime de excesso de oxigénio. Num equipamento que 
�I�X�Q�F�L�R�Q�H�� �H�P�� �G�p�I�L�F�H�� �G�H�� �R�[�L�J�p�Q�L�R�� �F�R�P�R�� �p�� �R�� �F�D�V�R�� �G�R�� �&�,�*�5�� �H�V�W�D�V�� �0�7�'�¶�V�� �G�H�L�[�D�P�� �G�H�� �V�H�U��
aplicáveis, porque a condição base de partida (excesso de oxigénio) não se verifica! 

 
For effective oxidative combustion, a sufficient oxygen supply is essential. The air ratio 
number "n" of the supplied incineration air to the chemically required (or stoichiometric) 
incineration air, usually ranges from 1.2 to 2.5, depending on whether the fuel is gas, liquid or 
solid, and the furnace system. 
 

  



 

22 
 

Optimização do processo de combustão, MTD n.º 15  

15. the use of flow modelling which may assist in providing information for new plants or 
existing plants where concerns exist regarding the combustion or FGT performance (such as 
described in 4.2.2), and to provide information in order to: 

a. optimise furnace and boiler geometry so as to improve combustion performance, and 
b. optimise combustion air injection so as to improve combustion performance, and 
c. where SNCR or SCR is used, to optimise reagent injection points so as to improve the 
efficiency of NOX abatement whilst minimising the generation of nitrous oxide, 
ammonia and the consumption of reagent (see general sections on SCR and SNCR at 
4.4.4.1 and 4.4.4.2). 

 

O proponente considera esta MTD não aplicável justificando que monitoriza a 
temperatura e as emissões gasosas. 

Os modelos de fluxo servem para optimizar o design das instalações (principalmente 
forno e caldeira). Servem também para determinar a localização fisica dos melhores 
para injeção de oxigénio auxiliar à combustão e dos reagentes dos sistemas de 
remoção de NOx. 

A análise das peças desenhadas indica que a injeção da amónia do sistema SNCR 
será injetada num ponto em que os gases terão uma temperatura entre 800 e 950ºC, 
que é uma temperatura demasiado baixa. Parte da amónia não reagirá e libertar-se-á 
nas emissões gasosas. A temperatura indicada para assegurar a eficiência do sistema 
é de 950ºC. Assim, face ao design do equipamento afigura-se pouco provável que o 
sistema funcione de forma eficaz. 
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6. Chaminé de emergência da câmara pós combustão 
O projecto do CIGR prevê o uso de uma chaminé de emergência na câmara de pós 
combustão que será acionada por: 

- falha no arrefecimento dos gases de combustão 

- aumento da pressão interna no filtro de mangas, quer por colapsamento, quer 
por avaria na bomba de pressão. 

- avaria na turbina a vapor 

Em caso de accionamento da chaminé de emergência os gases são enviados 
diretamente da câmara de pós combustão para a atmosfera. 

�e�� �U�H�I�H�U�L�G�R�� �Q�R�� �(�,�$�� �T�X�H�� �D�� �F�K�D�P�L�Q�p�� �G�H�� �H�P�H�U�J�r�Q�F�L�D�� �³tem termos de probabilidade de 
ocorrência e de carga associada (...) ínfimas e à semelhança dos sistemas de 
incineração noutros países, não se justifica haver a necessidade de efetuar 
amostragem para a sua caracterização�´�� �H���� �³mais se acrescente que até à data este 
cenário nunca ocorreu�´�� 

Em relação à chaminé de emergência importa realçar que a sua necessidade deriva 
do tipo de equipamento escolhido para o tratamento dos gases. Ou seja, tal qual como 
foi concebido, o projecto carece de uma chaminé de emergência, porque em caso de 
falha no arrefecimento dos gases, estes chegarão aos filtros de manga a uma 
temperatura muito elevada provocando incêndio ou até mesmo explosão no 
equipamento. Como tal, a chaminé de emergência é necessária. Contudo, com outro 
tipo de dimensionamento e de soluções técnicas ao nível do tratamento de gases, 
pode-se prescindir deste tipo de chaminé. 

Aceitando no entanto o equipamento proposto (em que de facto, deve haver uma 
chaminé de emergência), já não é aceitável, em nossa opinião e face às soluções 
técnicas existentes, instalar uma chaminé que emite os gases da câmara de pós 
combustão diretamente para a atmosfera, sem qualquer tipo de medida adicional, quer 
de minimização das emissões, quer de registo e controle. Chama-se a atenção que 
estamos a falar da emissão dos gases de combustão, sem qualquer tipo de 
tratamento. 

Dever-se-á ter também em atenção que contrariamente ao que é normal em 
incineradores de forno rotativo de resíduos perigosos, a câmara de combustão 
primária do CIGR funciona em défice de oxigénio. Significa isto que em caso de 
acionamento da chaminé de emergência serão libertados CO e H2 em quantidades 
significativas. Quando a chaminé de emergência abre, estes gases entram em contato 
com a atmosfera e irão formar uma chama elevada à saída da chaminé, seguida de 
uma pluma negra extremamente densa pois além de não haver tratamento dos gases, 
também não haverá a combustão completa dos mesmos. Este fenómeno tal como o 
descrevemos está documentado (incluindo em incineradores do grupo 
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Sterycicle/Ambimed) e pode ser visionado nos seguinte links (videos) disponíveis na 
internet: 

http://www.youtube.com/watch?v=KxEbFJHoJFM 

http://www.huffingtonpost.com/2013/09/12/utah-medic al-waste-incinerator-stericycle-
pollution_n_3909083.html 

http://environews.tv/tag/stericycle-medical-incinerator/ 

Em segundo lugar, seria importante quantificar o que é que se entende por 
�S�U�R�E�D�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���R�F�R�U�U�r�Q�F�L�D���³�L�Q�I�L�P�D�´.  

Na verdade importa realçar que tal como o equipamento está dimensionado e 
contráriamente ao que é afirmado, a probabilidade de uso da chaminé de emergência 
é elevada. Face às flutuações de alimentação/carga na câmara de combustão primária 
(conforme descrito anteriormente), é expectável que o filtro de mangas entre em 
sobrecarga com frequência. 

Por outro lado, em caso de avaria no ventilador que extrai os gases para a chaminé 
principal será também necessário usar a chaminé de emergência (caso contrário 
haverá um incêndio ou até mesmo uma explosão no filtro de mangas). Assim, falhas 
no fornecimento geral de energia eléctrica conduzirão ao acionamento da chaminé de 
emergência. 

Portanto, contráriamente ao que é afirmado, é expectável um acionamento 
relativamente frequente da chaminé de emergência (com a consequente emissão de 
gases não tratados e chama no topo da chaminé). 

A título de exemplo podemos referir a nossa experiência com o incinerador Medipower 
da Indaver (dedicado a resíduos hospitalares). Esta instalação está equipada com uma 
chaminé de emergência, mas a câmara de pós combustão também está equipada com 
injeção de ar secundário, com boa turbulência, com bom controle de oxigénio e de 
temperatura e com queimadores auxiliares de elevada potência. Assim assegura-se 
uma queima completa dos gases de combustão, antes destes serem libertados para a 
atmosfera, obtendo-se uma pluma de gases incolor. Adicionalmente, o ventilador que 
mantém o equipamento em pressão negativa está ligado a uma fonte de energia (um 
grupo diesel) que é autónomo e independente da restante instalação. Em caso de 
emergência o grupo diesel entra em funcionamento. A ligação do ventilador a uma 
fonte de energia independente garante que o equipamento mantém-se sempre em 
pressão negativa e que não há fumos ou emissões difusas, mesmo que haja uma 
falha geral de energia no restante equipamento.  

Outro tipo de soluções para as chaminés de emergência passam por fazer uma 
ligação (bypass) da câmara de combustão secundária à chaminé principal. 
Obviamente, não poderá ser um bypass simples, porque em caso de emergência o 
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caudal de gases provocaria a destruição do equipamento de monitorização e, portanto, 
nestes casos a proteção do sistema de monitorização tem que ser contemplada.  

Por último chama-se a atenção que o ponto 7, do artigo 95º do Decreto-Lei 127/2013 
de 30 de Agosto estabelece que, em condições anormais de exploração em qualquer 
caso (...), o teor total de partículas das emissões para o ar de instalação de 
incineração de resíduos não deve exceder em circunstância alguma 150 mg/Nm3, 
expresso nos valores médios dos intervalos de 30 minutos. Como é evidente o 
projecto CIGR carece de equipamento que assegure esta norma ao emitir os gases 
diretamente da câmara de pós combustão para a atmosfera sem qualquer medida 
adicional de controle. Por outro lado, tal como o projeto é apresentado, nem sequer é 
possível medir o impacte do uso da chaminé de emergência, uma vez que não existe 
qualquer equipamento que registe o uso da mesma. 

O que importa realçar é que com as soluções técnicas adequadas é possível eliminar 
a necessidade de uma chaminé de emergência, ou caso esta exista, assegurar a 
combustão completa dos gases, minimizando o efeito negativo das emissões gasosas 
e eliminando o efeito de chama e pluma negra à saída da chaminé que irá ocorrer no 
caso do CIGR. 
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7. Análise económica das mais valias do CIGR 
De acordo com o EIA, o CIGR foi dimensionado para 3600 toneladas / ano de resíduos 
hospitalares divididos da seguinte forma: 

- 2500 toneladas de resíduos hospitalares de grupo IV, produzidos em 
Portugal, 

- 1000 toneladas de resíduos hospitalares a importar de Espanha 

- 100 toneladas de resíduos hospitalares do grupo III 

Dado que o projeto CIGR tem como objectivo tornar o país auto-suficiente em termos 
de tratamento de resíduos hospitalares, importa analisar os dados de exportação 
deste tipo de resíduos. Com base nos dados da Agência Portuguesa de Ambiente, 
verifica-se que em 2011 e 2012, as quantidades de resíduos hospitalares exportadas 
para tratamento no estrangeiro foram: 

Tipo de resíduo Ano 2011 
(Tons) 

Ano 2012 
(Tons) 

Capacidade CIGR 
(Tons/ano) Incineração (D10) 822,091 720,14 

Tratamento Físico Químico (D9) 135,371 289,17 

Total 957,462 1009,31 3600 

Fonte: Agência Portuguesa Ambiente, Relatório MTR 2011 e Relatório MTR 2012 

 

Verifica-se que a capacidade prevista para o CIGR é 3,6 vezes superior à quantidade 
total de resíduos exportada a nível nacional em 2012. Se excluirmos os resíduos a 
importar de Espanha, ainda assim o dimensionamento considera 2500 toneladas de 
resíduos produzidos a nível nacional, quando em 2012 foram exportadas 1009 
toneladas, das quais cerca de um terço (289 toneladas) para outro tipo de tratamento 
que não incineração. 

�2�� �S�U�R�S�R�Q�H�Q�W�H�� �G�H�F�O�D�U�D�� �³tudo foi pensado de modo a que não houvesse sobre-
dimensionamento da infra-estrutura que pode ter uma capacidade variável de 
funcionamento e, acima de tudo, pode perfeitamente trabalhar unicamente com os 
resíduos dos nossos clientes�´�� 

Certamente que o proponente terá os seus dados internos validados, mas face aos 
dados de exportação achamos legítimo questionar se não haverá 
sobredimensionamento do projeto. Adicionalmente, como é conhecido, existe outro de 
incinerador de resíduos hospitalares que está atualmente em construção. 

�3�R�U�� �R�X�W�U�R�� �O�D�G�R���� �G�L�V�F�R�U�G�D�P�R�V�� �G�D�� �D�I�L�U�P�D�o�m�R�� �T�X�H�� �R�� �H�T�X�L�S�D�P�H�Q�W�R�� �³pode ter uma 
capacidade variável de funcionamento�´����Se existe desvantagem associada a um 
incinerador é precisamente o facto de este necessitar de funcionar em contínuo e ter 
pouca flexibilidade no que concerne à capacidade instalada. 
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Um incinerador que opere abaixo da capacidade instalada tem custos elevadissimos, 
pois necessita de um input constante de combustível auxiliar para manter a 
temperatura do processo de combustão. 

Num incinerador, perante a ausência de resíduos que preencham a capacidade de 
incineração instalada, pouca alternativas restam que não sejam parar 
temporáriamente o equipamento. Note-se que no processo de incineração os 
arranques e paragens são críticos, além do elevado consumo energético é 
extremamente complicado cumprir com os limites de emissão, motivo pelo qual a 
legislação prevê um regime especial para estas alturas. 

Paragens e arranques sucessivos é o pior cenário que se pode ter num equipamento 
de incineração, qualquer que ele seja. 

Em termos económicos, se o equipamento operar abaixo da capacidade, os custos por 
tonelada de resíduo incinerado crescem enormente. Assim, em nossa opinião, é 
necessário salvaguardar um cenário em que os preços de tratamento de resíduos 
hospitalares aumentam porque existe capacidade de incineração sobredimensionada 
a nível nacional. 

Cremos que este é um aspecto essencial a ter em consideração na avaliação do 
projeto, pois o EIA identifica o impacte económico como o principal impacte positivo do 
CIGR. É apontado como uma vantagem económica significativa para o país, o facto de 
ao deixar de ser necessário exportar, daí advirem poupanças para os produtores de 
resíduos hospitalares, onde se inclui o SNS. 

No entanto, apesar desta vantagem económica ser repetida várias vezes ao longo do 
EIA, em momento algum ela é sustentada com valores que demonstrem que o custo 
de tratamento dos resíduos hospitalares a pagar pelos produtores irá diminuir e em 
quanto. Consideramos importante que as entidades competentes validem este 
aspecto, assegurando-se que por um lado efetivamente os custos de tratamento serão 
inferiores, mas assegurando-se acima de tudo que não há um efeito de falsa 
competitividade económica que resulta de baixos standards de qualidade do 
equipamento e de uma pobre performance ambiental. 

Enquanto gestor de resíduos que detém e explora diversas unidades de incineração 
na Europa, a experiência diz-nos que nos pequenos incineradores de resíduos 
perigosos há uma perda generalizada de efeito de escala e de eficiência, sendo 
portanto instalações com custos unitários de tratamento de resíduos euro/tonelada 
elevados e, na verdade, muito superiores quando comparadas com grandes 
instalações de incineração (no caso de fornos rotativos, por pequeno, entende-se 
capacidade anual inferior a 30.000 toneladas). Não queremos com isto significar que 
não possam existir pequenos fornos rotativos para dar resposta a situações 
específicas. Contudo, gostaríamos de realçar que, de uma forma realista, muito 
dificilmente este tipo de instalações são económicamente competitivas, se 
comparadas a uma escala Europeia.  
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8. Conclusões 
Face aos elementos apresentados concluímos que o CIGR apresenta falhas ao nível 
de projeto, sendo que em nossa opinião algumas são bastante graves. No 
cumprimento do artigo 78º do Decreto-Lei 127/2013, estas falhas deverão 
obrigatóriamente ser resolvidas em fase de projeto, sob pena da instalação não 
conseguir operar de forma correta e portanto não cumprir com os limites legais de 
emissão. Como principais aspetos a corrigir, salientamos: 

 - O sistema de alimentação da câmara de combustão não é adequado, não cumpre 
com o normativo, nem com a MTD específica do sector dos resíduos hospitalares, pelo 
que carece de reformulação completa. 

- Não é claro que tipo de embalagens serão usadas para acondicionar os resíduos 
hospitalares de grupo IV, se recipientes de uso único, se recipientes reutilizáveis. Em 
nossa opinião considera-se que por motivos de segurança e minimização do risco 
dever-se-á optar por contentores de uso único. 

- Não foram implementadas várias �0�7�'�¶�V�� �H�V�S�H�Fíficas para a incineração de resíduos 
perigosos, nomeadamente procedimentos de análise de determinados parâmetros nos 
resíduos, medidas que incrementem a homogeneidade dos resíduos e/ou a 
equalização no sistema de alimentação. 

- De acordo com a MTD especifica para a incineração de resíduos perigosos, o tipo de 
tratamento de gases não é adequado (dever-se-ia optar por um tratamento de gases 
por via húmida, em vez de via seca). Temos sérias reservas que o sistema proposto 
dê resposta suficiente ao tipo de resíduos que se pretende tratar. 

- O sistema SNCR para remoção de NOx opera a uma temperatura que não é a mais 
indicada, pelo que o sistema será pouco eficiente e haverá emissão de amónia no 
efluente gasoso. 

- �9�i�U�L�D�V���0�7�'�¶�V���G�H���R�S�W�L�P�L�]�D�o�m�R���G�R���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���F�R�P�E�X�V�W�m�R���Q�m�R���I�R�U�D�P���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�D�V��no 
projeto, porque foi escolhida uma combustão dos resíduos em défice de oxigénio. Uma 
combustão com excesso de oxigénio, para o tipo de projeto em questão, seria o mais 
indicado. Considera-se ainda que a temperatura de combustão é demasiado baixa 
para o tipo de resíduos que se pretende tratar. 

- A chaminé de emergência tal como está concebida, não é, do nosso ponto de vista, 
aceitável. Deverão ser implementadas que eliminem a necessidade da mesma, ou 
mantendo-a, que minimizem o impacte resultante do seu uso. 

- Questiona-se se o equipamento não está sobredimensionado em termos de 
capacidade anual instalada, o que se poderá reflectir em custos elevados de 
tratamento de resíduos a cobrar aos clientes. 
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Esperamos que os comentários elaborados sejam tidos em consideração e ajudem a 
incrementar a qualidade global do projeto, caso contrário, em nossa opinião existem 
riscos elevados de incumprimento dos valores limite das emissões gasosas. 












































































































